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Em muitos países da América Latina, 
freqüentemente aparecem noticias de casos 
graves e até mesmo fatais de intoxicacoes 
causadas por praguicidas. Esse tipo de pro- 
blema de saúde pública, no entanto, muitas 
vezes náo aparece nas estatisticas oficiais de 
morbidade e de mortalidade. 0 sub-registro, 
e também a gravidade dos casos de intoxica- 
cáo por praguicidas, podem ser explicados, 
em parte, pela precariedade dos servicos de 
assistência à saúde em muitas áreas, por er- 
ros de diagnóstico clínico e por ineficácia dos 
programas de vigilancia em áreas rurais, 
quando estes tais programas existem. 

Os praguicidas sáo produtos químicos 
utilizados na agricultura, floricultura, silvi- 
cultura e em campanhas de saúde pública 
(como, por exemplo, contra a malária) para 
controlar insetos ou outras pragas, ervas da- 
ninhas ou fitopatologias. Podem ser sintéti- 
cos ou obtidos da extra@0 de plantas (2). Os 
praguicidas podem ser classificados de acorde 
com as pragas que destroem (v.g., insetici- 
das, moluscocidas, fungicidas) ou de acorde 
com sua composicáo química (v.g., organo- 
cloretos, organo-fosfóricos, carbamatos) (2). 

’ Este relatório foi publicado em ingl6s no Bulktin ojfhe Pan 
A?tzericun Hedth Organizatim, Val. 28, N” 4,1994, como ti- 
tulo “Epidemiologic surveillance for substances banned 
from use in ag&ulture”. 

2 Universidade Federal do Río de Janeiro. Enderece: Uni- 
versidade Federal do Rio de Janeiro, Núcleo de Estodos de 
Saúde Coletiva - CCS, Av. Brigadeiro Trompowsky sh - llha 
do Fundáo, 21941- Rio de Janeiro, Brasil. 

3 Centro Pan-Americano de Ecologia Humana e Saúde 
(ECO), Metepec, México. 

Sua toxicidade para os seres humanos varia 
com sua composicáo química. 

Computacóes baseadas em um estudo 
da bibliografia existente (3), colocou a pro- 
ducáo mundial de praguicidas, para o ano 
1985, em aproximadamente 3 milhóes de 
toneladas. Cerca de 90% da producáo mun- 
dial, ou seja 2,7 milhóes de toneladas, de 
acorde com essa estimativa, é empregada na 
agricultura. 

A quantidade de pessoas expostas a 
essas substancias químicas também é bas- 
tante elevada. Em 1990, a populacáo rural es- 
timada da América Latina e do Caribe era da 
ordem de 126 milhóes de habitantes (4) - dos 
quais cerca de 5%, ou 6 milhóes de pessoas, 
trabatham ou vivem em áreas agrícolas 
caracterizadas pelo uso intensivo de pragui- 
cidas (2). 

Urna análise sobre a tendencia do uso 
de agrotóxicos em países em desenvolvi- 
mento mostrou um aumento de 303% nos 
agregados entre os anos de 1983 e 1993 (2,5). 
Na América Latina, a necessidade de moder- 
nizar a agricultura fomentou consideravel- 
mente o uso de substancias químicas. 
Por exemplo, os produtores rurais, no Brasil, 
têm de comprovar terem utilizado pelo me- 
nos 5% do empréstimo recebido para opera- 
@es rurais na compra de praguicidas e ferti- 
lizantes (6). 

Muitos praguicidas empregados na 
agricultura contêm metais pesados tais como 
arsênico, mercúrio e chumbo. Apesar da 
tendencia de reduzir a produ@io e o con- 
sumo destes praguicidas, existem provas de 



que continuam a ser empregados. Em 1989 
houve, no Estado de Sáo Paulo, um caso de 
contamina@0 de batatas por compostos 
mercuriais proibidos que alertou os profissio- 
nais de saúde envolvidos em programas de 
vigilancia para o perigo representado pelo 
emprego de agrotóxicos de uso proibido e da 
necessidade de medidas rigorosas para evitar 
esse tipo de problema. 

Tendo em vista o perigo para a saúde 
pública associado com o uso inapropriado ou 
excessivo de praguicidas, em geral, e das 
substancias proibidas, em particular, esse 
trabalho examina o emprego de compostos 
mercuriais na agricultura brasileira e as prin- 
cipais medidas preventivas e de controle ne- 
cessárias para combater casos de emergência 
por contaminacáo por praguicidas. 

UY&liZ&&ÁO~~COMPOSTOS 

AGRICULTURA BRA!SILEIIU 

Na América Latina, o uso de fungici- 
das contendo mercúrio iniciou-se, provavel- 
mente, no Estado de Pemambuco, Brasil, em 
1948, nas lavouras da cana-de-acucar (7 8). 

Urna pesquisa levada a cabo em 1954, 
sobre a cultura comercial da “batatinha”, no 
Estado da Bahia, mencionava haver provas das 
vantagens econômicas conferidas pelo trata- 
mento dos tubérculos e das sementes com 
compostos mercuriais e recomendava o em- 
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prego de tais compostos em todo o país (9). 
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Até virem a ser eventualmente proibi- 

PI dos, os principais compostos de mercúrio 
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usados na agricultura brasileira eram óxido 
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amarelo de mercurio e os compostos alquil, 
aril e alcoxi-alquil mercuriais. 0 óxido ama- 
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relo de mercúrio era aplicado nos troncos e 

s 
galhos de árvores para o controle de pragas 

.g (XI) e os alquil mercuriais, que é a forma mais 
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tóxica, era comercial&& como fungicida. Os 

o- 
compostos aril (acetato fenil mercúrio) e al- 
coxi-alquil (cloreto de metoxi-eti mercurio e 
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hidróxido de etoxi-etil mercurio) foram, por 
muitos anos, intensamente utilizados como 
fungicidas por produtores brasileiros. Em- 

136 bora náo seja possível obter nenhum dado 

oficial sobre a produ@o ou consumo desses 
compostos de nenhuma entidade do govemo 
brasileiro, acredita-se que a razáo do em- 
prego desses compostos nas principais cul- 
turas brasileiras (cana-de-acúcar, soja, trigo, 
milho, batata e tomates) ter sido táo extenso 
deva-se a seu baixo custo e potentes proprie- 
dades fungicidas. Um levantamento de 
amostragem feito entre produtores de cana- 
de-acrícar de pequeno, médio e grande porte 
do município de Campos, Estado do Rio de 
Janeiro, em 1979, mostrou que, sem excecáo, 
todos esses produtores utilizavam fungicidas 
aril ou alcoxi-alquil mercuriais (8). 

Os produtos alquil mercuriais foram 
proibidos em toda a nacáo em janeiro de 1975 
devido à preocupa@0 com sua estabiIidade no ’ 
meio ambiente, seus efeitos sobre o sistema 
nervoso dos seres humanos e sua habilidade 
em penetrar a barreira placentária. Os pro- 
dutos contendo alcoxi-alquil mercurial e aril 
mercurial continuaram a ser comercializa- 
dos, porém somente para o tratamento de se- 
mentes, até abril de 1980 quando a Secretaria 
de Defesa Sanitária Vegetal do hktistério da 
Agricultura, mediante a Portaria No 6, proi- 
biu o emprego de todos os compostos mer- 
curiais na agricultura brasileira. A proibicáo 
seguiu-se à divulgacáo de vários casos de in- 
toxica@o por mercúrio no município de 
Campos (8), noticias pela imprensa sobre pe- 
rigos para a saúde e um manifesto de parte 
da Confedera@0 Nacional dos Trabalhado- 
res Agrícolas (CONTAG) pedindo ao presi- 
dente do Brasil a proibicáo imediata da pro- 
ducáo, importacáo, comercializacáo e 
emprego desses compostos em atividades 
agrícolas. A proibicáo, no entanto, náo eli- 
minou automaticamente o risco de exposi$o 
humana por duas razões: a persistencia do 
mercurio no meio ambiente e a possibilidade 
de uso ilegal. 

Um estudo realizado em 1982 e 1983 na 
cidade de Campos, Estado do Rio de Janeiro, 
sobre o potencial de efeitos a longo prazo que 
a exposicáo a produtos agrícolas contendo 
mercurio poderia ter sobre a saúde das pes- 
soas, comparou um grùpo de lavradores de 
cana-de-a+ar que tinha manuseado fun- 
gicidas organomercuriais com outro grupo de 



lavradores que náo tinha tido contato com 
esses produtos. Mesmo depois de dois a tres 
anos após a proibicáo do uso de compostos 
mercuriais, 0 grupo que esteve exposto mos- 
trou urna prevalencia significativamente mais 
alta de certos sinais e sintomas que envol- 
viam 0 sistema nervoso, mas que a este náo 
se limitavam (12). 

Como parte do mesmo estudo e do se- 
guimento efetuado um ano mais tarde, ana- 
lisaram-se amostras de fios de cabelo obtidos 
da parte proximal ao couro cabeludo (refle- 
tindo, portanto, exposi@o recente). Como náo 
foi possível identificar nenhuma outra fonte 
de contaminacáo, interpretou-se que a con- 
centracáo de mercúrio, maior do que a mé- 
dia, encontrada em várias das amostras re- 
sultava da presenta de mercúrio residual no 
meio ambiente. 

0 caso das batatas contaminadas no 
município de Sáo Joáo Batista, no Estado de 
Sáo Paulo, é um exemplo claro do emprego 
de produtos químicos proibidos. Segundo 
relatório escrito e dados de arquivos do Cen- 
tro de Vigilancia de Saúde da Secretaria de 
Saúde do Estado de Sáo Paulo (IT), em agosto 
de 1989, dois agrônomos deram entrada a uma 
denúncia alegando que a safra de batatas es- 
tava contaminada com mercúrio. Como 60% 
da safra de batatas é produzida na área que é 
comercializada a uma poprrla@io potencial de 
20 milhóes de consumidores, em três esta- 
dos, a denuncia foi recebida com muita serie- 
dade e foi amplamente divulgada. 

0 Centro de Vigikncia de Saúde ana- 
lisou 1002 amostras de batatas e classificou 
36% como impróprias para o consumo, de- 
vido aos elevados níveis de mercúrio. Os exa- 
mes para determinar concentracóes anor- 
mais de mercurio no sangue de trabalhadores 
agrícolas foram negativos, o que era de es- 
perar por terem estes sido efetuados um ano 
após o plantio das batatas e, portanto, bem 
depois da vida média do mercúrio no san- 
gue. Os resultados das análises comprova- 
ram que as batatas iinham sido contamina- 
das por um fertilizante cuja formulacáo 
chegava a conter até 3,18 gramas de mercúrio 
metálico por quilograma do produto acres- 
centado como fungicida. 

VIGILiiNCIA El?JDEMIOLóGICA 
P! PRODU’IOS AGRÍCOLAS 
PROIENDOS 

A conducáo de programas de vigilân- 
cia epidemiológica em áreas rurais para evi- 
tar e controlar danos à saúde relacionados com 
o uso de agrotóxicos Iegais ou ilegais, é uma 
tarefa extremamente difícil devido à exten- 
sáo geográfica das áreas envolvidas, o nú- 
mero de trabalhadores potencialmente ex- 
postos e a variedade de produtos em uso. 
Entre os principais obstáculos à realizacao de 
programas de vigilancia epidemiológica in- 
cluem-se a identificacáo de populacóes-alvo e 
a determinacáo do grau de toxicidade dos 
produtos químicos. Estes e outros fatores 
têm de ser levados em considera@0 tanto 
ao se elaborarem programas de vigilancia 
epidemiológica como ao se avaliarem seu 
desempenho. 

Os lavradores rurais, populacáo que 
corre maior risco, geralmente sáo contrata- 
dos conforme as necessidades sazonais ge- 
radas pelas práticas de monocultura. A exis- 
tencia de urna forca de trabalho temporaria 
solapa a eficácia dos programas de vigilância 
epidemiológica. 

É mais difícil conseguir informacóes 
sobre o uso de produtos químicos proibidos 
do que informacões sobre produtos autori- 
zados já que o uso dos primeiros está sujeito 
a processo penal. Dados relacionados com a 
producáo e dados econômicos pouco valor 
teráo em operacóes de vigilância epidemio- 
lógica de produtos proibidos usados na agri- 
cultura. Onde existe programa de vigilância 
epidemiológica talvez se possa considerar a 
realizacáo de estudos de campo específicos 
para expor o emprego de praguicidas proibi- 
dos. Na falta de m-n programa de vigilancia 
ou quando houver necessidade urgente de 
investigar alguma suspeita de uso inapro- 
priado, será necessário contar com um plano 
de agáo especial incluindo investigacóes no 
campo sobre os processos de producáo em- 
pregados e estudos toxicológicos dos alirnen- 
tos envolvidos. 

Em geral, é possível conseguir-se, das 
entidades govemamentais, tanto informa- 137 



@es demográficas e sócio-econômicas sobre 
as populacóes em risco como informacóes 
sobre a produ@o e fatores climáticos que po- 
deriam afetar o uso de praguicidas. Os regis- 
tros de mortalidade e morbidade, embora em 
grande parte da América Latina sejam pre- 
judicados por sub-registro, poderiam, junta- 
mente com informacóes fomecidas por agrô- 
nomos, profissionais de saúde, pesquisadores 
acadêmicos, meios de comunicacáo de mas- 
sas e a comunidade em geral, servir de base 
parao lancamento de investigacóes dos casos 
sob suspeita. 

Ao realizar urna investigacáo, os epi- 
demiólogos necessitam descrever, detalha- 
damente o processo utilizado no trabalho 
agrícola a fim de determinar quais os traba- 
lhadores que entram em contato direto com 
as substancias em questáo. E necessário vol- 
tar a atencáo para os pontos de comerciali- 
zacáo e os diferentes componentes de suas 
operacóes (prepara@0 dos produtos, trans- 
porte para o local da cultura) e como se dá o 
descarte do material das embalagens após o 
uso. Outra medida importante é a monitoria 
ambiental das plantas, do solo e da água, as- 
sim como estudos toxicológicos dos habitan- 
tes a fim de determinar os níveis de exposi- 
cáo. A coleta e os exames de amostras de 
alimentos devem ser feitos em duplicata. 

PREVENCÁO E CONTROLE 

Urna vez descoberto um problema - 

3 
seja por meio da vigilância epidemiológica, 

u-a pela apresentacáo de urna denúncia, ou por 
i-4 acaso - há várias provid&ias que podem ser 
?’ N 
ò; 

tomadas para proteger o meio ambiente e a 
saúde humana. 

:: 
E 

A primeira medida de prote@io, e a mais 

H 
importante, é a interdicáo precautória dos 

z 
alimentos, quer sob suspeita de estarem con- 

.-k taminados ou cuja contaminago foi confir- 

5 mada. Esta acáo permitirá determinara pos- 
w-2 
a 

sível rota de distribuicáo ou pontos de venda 
dos produtos alimenticios em questáo, e no- 

õ 
Fq tificar a contaminacáo as autoridades nacio- 

nais de saúde e de agricultura e alertar o 
público quanto à possível localizacáo dos ah- 

138 mentos já nos mercados. 

Depois de tomar as medidas de emer- 
gencia para evitar uma extensa exposicáo, 
cabe ao pessoal do programa de vigilância 
epidemiológica identificar, retrospectiva- 
mente, a seqüência das ocorrências que le- 
vou ao emprego das substancias proibidas a’ 
fim de descobrir os fatores que a causaram. A 
isto deve seguir-se urna constante monitoria 
e investiga@es regulares do meio ambiente a 
fim de determinar se o pragukida proibido 
está presente e se há concentracóes de resí- 
duos no meio ambiente capazes de represen- 
tar níveis de exposicáo perigosos. 

Com relacáo à populaQi0 exposta, a 
primeira providência de emergencia é o diag- 
nóstico dos possíveis casos de intoxica@o para 
tratamento imediato. É importante notar que 
as concentracóes de muitos produtos qufmi- 
cos, potencialmente venenosos em amostras 
biológicas padráo, tais como sangue e urina, 
podem ser normais urna vez terminado o pe- 
ríodo de exposi@o e que, apesar desses va- 
lores normais, a pessoa pode apresentar si- 
nais clínicos de envenenamento crônico. 
Muitas vezes os profissionais de saúde pre- 
cisam receber treinamento de atualizacáo 
em procedimentos terapêuticos para os ca- 
sos em que haja necessidade de tratamento de 
emergencia. 

As atividades educacionais sáo impor- 
tantes porque primeiro, os grupos em risco, 
especialmente os trabalhadores, têm o di- 
reito de saber quais sáo os perigos relaciona- 
dos com sua exposicáo e, segundo, porque as 
pessoas que têm urna compreensáo dos pe- 
rigos estáo em melhores condicóes de ajudar 
com as medidas de vigilância, prevencáo e 
controle. De um modo geral, o povo conhece 
os sinais visuais de exposicáo a substâncias 
perigosas (tais como: irrita@0 cutânea ou 
desmaios), de modo que os programas edu- 
cacionais deveriam prestar informacóes so- 
bre as rotas de exposicáo, efeitos sistknicos e 
maneiras de como evitar a exposi@o. 

CONCLUSÁO 

A exposi@o ocupacional e náo-ocupa- 
cional a agrotóxicos em áreas rurais é coisa 
corriqueira da vida. Infelizmente, o nível de 



desenvohimento institucional no campo da 
saúde ambiental, na América Latina, ainda é 
por demais fraco para permitir a organiza@0 
em grande escala de programas de vigilância 
epidemiológica, especialmente para proble- 
mas resultantes de acidentes ou da importa- 
$io, produ@o, venda e uso de produtos ofi- 
cialmente proibidos . 

0 emprego no Brasil de compostos 
mercuriais proibidos destaca a importhwia de 
estudos no campo epidemiológico para des- 
cobrir situa@es dessa natureza. Na falta de 
esforgos de controle sistemáticos por parte dos 
programas de vigilância epidemiológica, tais 
estudos passam a ser a principal fonte de in- 
forma@es para a introdu@o de medidas de 
prote@o a serem tomadas pelas autoridades 
de saúde. 

Para reduzir os perigos associados com 
o emprego de praguicidas, é imprescindível 
que se criem programas para a vigihcia do 
meio ambiente assim como para a prevencáo 
e controle da popula@o rural contra a expo- 
sicáo a produtos químicos tóxicos usados na 
agricultura. Entretanto, é preciso compreen- 
der que aspectos característicos de áreas ru- 
rais - culturais, socia&, econômicos e ocu- 
pacionais - podem prejudicar os esforcos 
para a montagem de tais programas. A pos- 
sibilidade do uso clandestino de agentes quí- 
micos proibidos só faz com que a situacáo se 
tome ainda mais urgente. 
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